




BRASIL PEC do Teto
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Número e distribuição dos empregos segundo 

natureza jurídica - Brasil

• Setor Público Municipal 
5.571.083 (53,1%)

• Setor Público Estadual
3.050.949 (29,1%)

• Setor Público Federal
1.032.979 (9,8%)

• Entidade Empresa Estatal
777.530 (7,4%)

• Setor Público Outros
64.066 (0,6%)

10,5 milhões 
de 

servidores



Fonte: RAIS/Ministério da Economia. 
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Demais Servidores

Profissionais da Educação Básica

Profissionais da Saúde

39,8% DOS 
VÍNCULOS EM 

TODAS AS ESFERAS 
SÃO PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO E DA 

SAÚDE

DISTRIBUIÇÃO DOS VÍNCULOS DOS SERVIDORES 

POR FAIXAS DE REMUNERAÇÃO E POR GRUPOS 

DE OCUPAÇÃO, BRASIL 2018. 
53,1% DOS VÍNCULOS 

EM TODAS AS ESFERAS 
SÃO REMUNERADOS 
EM ATÉ 4 SALÁRIOS 

MÍNIMOS  R$ 5208,00

Salário mínimo necessário: R$ 6.600,00



EMPREGO NAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS EM 

RELAÇÃO AO TOTAL DOS EMPREGOS, 2017 (EM %)

• O número de servidores brasileiros está abaixo da média dos países
desenvolvidos (OCDE, 2019)
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Fonte: OCDE. Panorama das Administrações Públicas 2019.  Observação: Dados para o Brasil vêm de aproximação extraída dos dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, feita pelo IBGE. Elaboração: DIEESE.

.



Grupos de Atividades no Setor Público Federal



•LC 173/20 – congelou de maio de 2020 a dezembro 
de 2021 para todos servidores o tempo de serviço, 
promoções, progressões, reajustes, vinculado a 
ajuda financeira dos estados e municípios.

•LC 191/22 – liberou a contagem para saúde e 
segurança pública, mas não pagamento de 
atrasados



•Que garanta um piso salarial nacional(como 
magistério, agentes da saúde da família, agentes de 
combate a endemias, enfermagem)

•Que garanta reajustes anuais no mínimo a inflação 

•Que permita a progressão/promoção(tanto horizontal, 
quanto vertical) por tempo de serviço, formação....



•Que bonificações, prêmios possam se incorporar 
aos vencimentos para não haver perda na 
aposentadoria

•Que garanta a realização de concursos públicos 
quando vagarem cargos na ativa
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